
© Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea 1975 

As publicações do Ipea estão disponíveis para download gratuito nos formatos PDF (todas) e EPUB (livros e periódicos). As 
publicações do Ipea estão disponíveis para download gratuito nos formatos PDF (todas) 
e EPUB (livros e periódicos). Acesse: https://www.ipea.gov.br/portal/publicacoes. 

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e inteira responsabilidade dos autores, não exprimindo, 
necessariamente, o ponto de vista do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada ou do Ministério do 
Planejamento e Orçamento. 

É permitida a reprodução deste texto e dos dados nele contidos, desde que citada a fonte. Reproduções para 
fins comerciais são proibidas. 

Título do capítulo 
CAPÍTULO 1 
INTRODUÇÃO 

Autores (as) Paulo Roberto Haddad 

DOI - 

Título do livro DESEQUILÍBRIOS REGIONAIS E DESCENTRALIZAÇÃO INDUSTRIAL 

Editores (as) Paulo Roberto Haddad 

Série Monografia, 16 

Cidade Rio de Janeiro 

Editora Ipea  

Ano 1975 

Edição - 

ISBN 

DOI -



I 

INTRODUÇÃO 

O problema dos desequilíbrios regionais no processo de 
desenvolvimento nacional continua a ser um dos temas de 
maior preocupação por parte do Governo Federal, conforme 
atesta o II PND. Uma das formas de se mensurar o grau des­
tes desequilíbrios é fornecida pelas diferenças regionais de 
mortalidade. No caso brasileiro, dada a excessiva concentração 
dos benefícios do desenvolvimento em algumas poucas regiões, 
observou-se, no período de 1930 a 1970, uma tendência à di­
vergência dos níveis regionais de mortalidade. Assim, num 
dos trabalhos deste volume estima-se que a Região Sul do País, 
tendo atualmente nível de mortalidade bem próximo ao dos 
país�s europeus, apresenta uma vantagem de, aproximadamen­
te, 25 anos na esperança de vida ao nascer sobre o Nordeste 
Central. 

• De Paulo Roberto Haddad ( Fundação João Pinheiro e Centro
de Desenvolvimento e Planejamento Regional CEDEPLAR - da 
Universidade Federal ·de Minas Gerais) . 
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Da mesma forma, podemos analisar o problema dos de­
sequilíbrios regionais na economia. brasileira através da evo­
lução da distribuição espacial do emprego industria], no pe­
ríodo que se estende de 1950 a 1970, quando o País experimei:i­
tou intenso processo de substituição de importações e de ex­
pansão econômica. Se tomarmos como variável básica o pessoal 
ocupado nas indústrias extrativas minerais e de transformação, 
nos anos de 1950 e 1970, poderemos organizar a Tabela I .1, 
considerando as seguintes definições: 

Ei;; == emprego no setor i da região j; 

I: Eij == emprego em todos os setores da região j; 
i 

emprego em todos os setores de todas as 

regiões 

O índice 1 se refere a 1970 e, o índice O, a 1950. 

Constatamos que, já em 1950, havia um elevado grau de 
concentração regional, pois. 81% do total de emprego industrial 
estavam em apenas seis Estados - São Paulo, Guanabara, Mi­
nas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Pernambuco 
- sendo que o eixo Rio-São Paulo detinha 57% do total. Além
do mais, os seis Estados conseguiram captar 80% do crescimen­
to nacional do emprego industrial observado entre 1950 e 1970,
ou seja, a elevada concentração do período inicial foi mantida,
sendo que, dos seis Estados mais desenvolvidos industrialmente,
São Paulo isoladamente absorveu 57% dos novos empregos in­
dustriais criados na economia nacional. Observe-se que este
Estado inicia a atual década detendo quase 49% do emprego
industrial do Brasil ..

No caso da economia do Nordeste, por exemplo, a indus­
trialização se processou em ritmo mais lento do que no País: 
em 1950 participava com 16,8% do total do emprego industrial 
do Brasil, cainà.o e�ta participação para 10,3% em 1970. O Nor-
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TABELA 1.1 

O CRESCIMENTO DO EMPRECO- INDUSTRIAL NAS ECONOMIAS ESTADUAIS DO BRASIL 
(1950/70) 

Estados/Regiões 

Acre 
Amazonas 
Pará 
Amapá 
Rondônia 
Roraima 
Maranhão 
.Piauí 
Ceará 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas· 
Bahia 

, Sergipe 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Guanabara 
São Paulo 
Parand. 
Rio Grande do Sul 
Santa Catarina 
Goiás 
Mato Grosso 

Participação Percentual 
no Emprego Industrial 

em 1950 

2; ER 
. IJ 
1 

. 100 
2; 2; ER 

• • IJ 
1 J 

0,01 
0,30 
0,85 
0,02 
0,01 
0,02 
0,72 
0,16 
1,44 
0,92 
1,74 
6,22 
1,68 
2,70 
1,19 
8,62 
0,62 
6,04 

11,76 
39,44 
2,71 
8,58 
3,74 
0,24 
0,28 

Acréscimo Absoluto no 
Emprego Industrial 

� (EJ.. - E!>, ) 
. IJ IJ 

537 
6746 

13575 
1728 
1298 

54 
2598 
4641 

20480 
4301 

-.'3674 
5500 

-1914
22961

-4724
87538
14579
54240
65875

764067
77862

106710
69656
16333 
9563 

Acréscimo Percentual no 
Emprego Industrial 

� (EJ. - E�) 
• � J,J 
1 

� EfJ 

284,13 
169,16 
117,99 
538,32 
865,33 
22,41 
26,72 

217,07 
105,18 

34,50 
-15,68

6,56
-8,45
63,14

-29,49
75,34

174,57
66,58
41,54

143,69
213,42
92,20

138,24
513,62
254,13

100 

Percentagem do Acréscimo 
Naeional de Emprego 

Industrial 

:E (EJ.. - E� ) 
• IJ 1J 

_ __.. ______ . 100
2; :E (EJ. - E� ) 
• • 11 IJ 

.1 J 

0,040 
0,503 
1,013 
0,129 
0,097 
0,004 

1 0,19,t 
0,346 
1,528 
0,321 

---0,274 
0,410 

---0,143 
1,713 

---0,352 
6,530 
1,088 
4,046 
4,914 

56,997 
5,808 
7,960 
5,196 
1,218 
0,713 



deste teria de iniciar a atual década com 17 4 mil empregos a 
mais do que o observado, a fim de que tivesse a mesma posi­
ção relativa que detinha em 1950. Isto equivale a 63% do ní­
vel de emprego industrial que se constata para a Região em 
1970. 

Em grande parte, o problema dos desequilíbrios regionais 
de desenvolvimento não se tem agravado, em anos recentes, 
por causa de políticas explícitas que vêm sendo orientadas, prin­
cipalmente pelo Governo Federal e alguns governos estaduais, 
com o objetivo de atenuar aqueles desníveis. De outra forma, o 
processo de descentralização industrial, na direção das áreas 
menos desenvolvidas do País, teria ocorrido _com descompasso 
ainda maior, pois as economias externas de aglomeração e de 
urbanização, que o eixo Rio-São P�ulo oferece às firmas que 
nele se localizam·, constituem ainda o principal fator de atração 
locacional no espaço econômico nacional. 

As modernas técnicas utilizadas para a solução dos nume­
rosos problemas qt;1e surgem nas grandes concentrações Urba­
nas daquele eixo podem fazer com que as deseconomiàs de 
aglomeração sejam minimizadas ao longo de seu crescimento 
econômico. e demográfico, através da manipulação de instru­
mentos de planejamento metropolitano. Assim, mostra-se neste 
volume que a Grande São Paulo contribuiu com 34% do acrés­
cimo de emprego industrial ocorrido no Brasil de 1950 a 1969. 
Não se pode esperar, pois, que haja um movimento significativo 
de descentralização industrial guiado apenas pela .atuação es­
pontânea das forças do sistema econômico. A tendência das 

•• firmas motrizes, que não dependem de uma localização orien­
tada para as fontes de recursos naturais, é de se dirigirem para
onde haja mercado de trabalho com oferta amplamente diver­
sificada, bem como apoio logístico de um sistema de comercia­
lização e de financiamento, serviços variados de assistência
técnica e de manutenção e, principalmente, um centro de deci­
são política relativamente forte no contexto nacional. Ora, é
através de uma ação coordenada do planejamento nacional e
regional, e da adoção explícita do objetivo de descentralização
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nas políticas de financiameütos e estímulos fiscais do Governo 
Federal, que muitos destes fatores diferenciais de localização 
podem ser criad•s nas regiões menos desenvolvidas do Brasil. 
Esta tese é, cuidadosamente, examinada em dois artigos neste 
volume. 

Uma das principais características do processo de desen­
volvimento brasileiro, em anos recentes, é a crescente centra­
lização e controle pelo Governo Federal dos instrumentos de 
formulação de políticas econômicas de curto e longo prazos. 
Esta tendência representa um grande progresso na organização 
do sistema de planejamento, na medida em que coloca os gran­
des objetivos nacionais no ápice da hierarquia do processo de 
decisão relativo às controvérsias fundamentais ·sobre a evolução 
de nossa economia. 
r-- . 

; .Jõ ·--

• O Governo Federal fixa objetivos e metas para o desenvol-
vimento global, setorial e espacial do País, concentra e distri­
bui os recursos e incentivos para a realização das metas e 
organiza instituições e programas especiais para coordenar e 
controlar a sua implementação. Desta forma, os seus planos e 
a sua legislação econômica vão-se substanciando em parâme­
tros, de natureza econômica e política, para as decisões das 
instituições públicas dos estratos inferiores da .hierarquia. Neste 
contexto, é viável o planejamento estadual? . 

A reação da maioria dos governos estaduais diante do qua­
dro tem sido a de orientar a ação para um esforço de coordena­
ção administrativa, visando a sé adequar ao conjunto de metas, 
programas e orientações básicas de política' ·econômica emana­
das da esfera federal. Abandona-se, nos Estados, a experiên­
cia clássica de planejamento econômico, dela sendo eliminadas 
as etapas de definição de objetivos, metas e estratégias em 
favor ele um sistema operacional no qual diretrizes geráis de 
natureza setorial ou espacial são especificadas pelo Governo 
Federal. Os Estados passam a considerar estas diretrizes como 
os marcos de referência dentro dos quais devem maximizar o 
seu poder de negociação para a viabilização técnica e política 
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de .projetos e programas; delimitados através de diagnósticos 
específicos. 

Dentro·· da nova orientação, m:uitos Estados . lançaram-se 
numa louvável mobilização de recursos humanos e financeiros, 
através de programas e projetos orientados, basicamente, para 
acelerar o ritmo de crescimento de suarenda per capita. Tal 
mobilização se desdobrou, guase sempre, em esquema articula­
do de promoção industrial que incluía não só a elaboração de 
diagnóstiéo� setoriais para identificar as potencialidades de in­
vestimentos diretamente produtivos como também. a negocia-� 
ção de projetos com .empresas nacionais e multinacionais, pela 
oferta de s{.bsídios e outras vantagens locacionais. 

Não há dúvida que esta linha de atuação serviu para am­
pliar o nosso conhecimento sobre o potencial de desenvolvi­
mento de áreas periféricas no País, da mesma forma que serviu 
para criar nos Estados nova geração de técnicos pragmáticos, 
versáteis na manipulação de estudos setoriais e habilidosos na 
elaboração de projetos. 

Por outro lado, o impulso dado à promoção industrial tem 
privilegiado, implicitamente, a meta do crescimento da renda 
per capita estadual sob a alegação de que a sua expansão du­
radoura conduzirá, mais cedo ou mais tarde, ao atendimento 
de outras metas que estejam, no presente, relegadas a um se­
gundo plano, tais como eliminação dos níveis de pobreza abso­
luta em áreas urbanas e rurais, melhor distribuição de renda, 
redução nos níveis das diferentes formas de desemprego, entre 
outras. As conseqüências imediatas desse estilo de desenvolvi­
mentq regional· são marcantes: orientação dos gastos públicos 
estaduais para investimentos de infra-estrutura econômica que 
dêem suporte ao sistema produtivo, com o sacrifício de investi­
mentos em setores básicos (saúde, educação), os quais são 
�ubmetidos a_ um regime de cotas de subsistência; atração de 
inµústrias por -rneio de compromissos de participação finan­
ceira nos investimentos e de isenções tributárias· que onerariam 
pesadarr.iente _ os orçamentos futuros; ausência de critérios so­
ciais na avaliação d·e projetos empresariais, entre outi·os; 
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Em princípio, poderíamos admitir que o crescimento do 
produto, ao aumentar a base de tributação de uma economia 
estadual,• permitiria ao poder público • a manipulação de orça­
mento mais fl�xível, facilitando-lhe a solução posterior de pro­
blemas sociais e econômicos do segmento marginalizado . da 
população. Não podemos negar, também, que os problemas de 
desenvolvimento regional sejam complexos, exigindo, muitas 
vezes, abordagem indireta, através de estratégias sutilmente 
desenhadas. Contudo, se considerarmos o desinteresse pela or­
ganização da economia dos grupos de renda mais · baixa nos 
programas e planos estaduais, o enfoque corre o risco de vir 
a ser apenas a criação mental de um_ modelo de desenvolvi­
mento por estádios, onde haveria uma fase de crescimento do 
produto e uma outra em que este seria distribuído em gene­
rosas fatias. 

É evidente que poucas Unidades da Federação dispuseram 
de instrumentos que lhes permitissem caminhar para a formu­
lação de metas de políticas econômicas que s� desviassem dos 
parâmetros de referência dos programas nacionais de desen­
volvimento. Mesmo considerando como um dado esta hierar­
quização política no processo decisório sobre a prioridade das 
metas, há um vasto campo de atividades a implementar no 
processo de planejamento a nível estadual. 

Devemos considerar a distinção entre problemas regionais 
de importância nacional ( o desenvolvimento de áreas metro­
politanas, de regiões de fronteira, de áreas deprimidas) e pro­
blemas regionais de importância regional ( o desenvolvimento 
rural, a indústria regional, a qualidade do meio-ambiente). 
Os planos estaduais devem, pois, considerar que há problemas 
regionais que não são contemplados dentro dos objetivos na­
cionais de desenvolvimento, já que se manifestam no interior 
da região e originam fluxos de natureza apenas intra-regional. 
E que, portanto, se os Estados não cuidarem da organização 
de seu espaço econômico para equacionar as soluções destes 
problemas, eles se acumularão, enquanto se processa, com eu­
foria, o esforço de promoção industrial. 
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É necessário, também, institucionalizar formas de controle 
entre o planejamento nacional e o planejamento estadual que 
se consubstanciem desde a organização de um processo de 
realimentação para análise crítica dos efeitos diferenciais de 
decisões de políticas nacionais sobre as economias estaduais até 
um esforço técnico de region�lização das _ diferentes políticas 
econômicas de curto e longo prazos, arquitetadas ao nível do 
Governo Federal. 

Para que uma economia estadual se desenvolva não basta 
apenas que a sua renda· per capita cresça a um ritmo muito 
elevado. É preciso questionar se este crescimento não se pro­
cessa através de condições desfavoráveis para atingir níveis 
adequados de emprego e, de distribuição, ou, até mesmo, sem 
a formulação de políticas de utilização de recursos naturais e 
de equilíbrio ecológico que respeitem os interesses nacionais. 
Para desconcentrar os benefícios de crescimento regional em 
favor de grupos sociais mais amplos é necessário que os pro­
blemas de eqüidade sejam explicitados como objetivos per se

do processo de desenvolvimento. Esta posição implica que os 
nossos planos terão que balancear alternativas de desenvolvi­
mento que combinem, simultaneamente, metas para o cresci­
mento com metas para o nível de emprego e a distribuição de 
renda, o que pode significar alterações do próprio estilo de 
desenvolvimento regional. 
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